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					APRESENTAÇÃO 


		

				

				

					MARIA HELENA PINHEIRO PENNA RICARDO PINHEIRO PENNA 


				

				

					Este livro tornou-se realidade graças à honrosa orientação do doutor Eliezer Batista

					e do professor Ignacy Sachs – visionários e precursores do discurso e da prática

					em favor da sustentabilidade –, bem como à solidariedade de nossos consultores, parceiros

					e amigos, que participaram da construção desse conteúdo: a base científica do Centro

					de Educação para o Desenvolvimento Humano Sustentável, no Espaço Israel Pinheiro,

					na Praça dos Três Poderes. 


				

				

					As conversas com o doutor Eliezer – amigo de Israel Pinheiro desde a criação da Companhia

					Vale do Rio Doce, em 1942 – despertaram-nos para uma nova percepção sobre a consciência

					intuitiva desses dois engenheiros humanistas, que conseguiram aplicar a ciência e

					a tecnologia com sensibilidade e imaginação em benefício do desenvolvimento, respeitando

					o ser humano e a natureza. Tal contribuição reflete-se nos exemplos emblemáticos

					da criação do Parque Estadual do Rio Doce – anos 1940; Reserva de Linhares – anos

					1950; projeto Carajás – anos 1970, cuja concepção beneficiou-se das experiências

					anteriores da ex-CVRD, com base na visão sistêmica e holística de uma infraestrutura

					e de uma logística ecoeficientes (transporte, energia, telemática e capital humano),

					precondição para o desenvolvimento econômico e social, sem prejuízos para as comunidades

					e o meio ambiente. 


				

				

					A avaliação do professor Ignacy Sachs sobre a ação precursora de Minas Gerais em

					favor da sustentabilidade foi igualmente decisiva para permitir-nos definir com segurança

					o conteúdo deste livro e a missão educacional do Espaço Israel Pinheiro. 


				

				

					Essa proposta conceitual centrada na educação justifica-se à luz do legado de Israel

					Pinheiro, cuja ação fundamentou-se na convicção herdada de seu pai, João Pinheiro,1

					para o benefício do desenvolvimento agrário, agroindustrial, industrial, comercial,

					já no fim do século XIX, tendo na base a educação para o trabalho e, no topo, uma

					administração pública fundada em critérios técnicos e éticos. O próprio presidente

					Juscelino Kubitschek, segundo o historiador Francisco de Assis Barbosa, reconheceu

					João Pinheiro como o “pioneiro do desenvolvimento nacional”. 


				

				

					O professor José Murilo de Carvalho2 ilumina-nos a esse respeito com uma referência

					à vertente progressista da 


				

				

					

					

						Minas do ouro e a do ferro, preocupada com a industrialização, a tecnologia, com

						o progresso econômico, anunciada desde a Inconfidência, esboçada no século XIX e

						realizada a partir da segunda metade do século XX pela ação decisiva da Escola de

						Minas de Ouro Preto. [...] A tradição de modernização no Brasil não é monopólio de

						um estado. [Mas] ela tem origens antigas em homens de Minas. 


					


				

				

					É a linhagem de Tiradentes, Teófilo Otoni, João e Israel Pinheiro, Juscelino Kubitschek

					e Tancredo Neves. 


				

				

					A professora Helena Bomeny3 reforça igualmente a legitimidade da missão educacional

					do Espaço Israel Pinheiro ao evocar a ação visionária de João Pinheiro, já no início

					da República, em promover a educação como a mola mestra dos processos de superação

					de desigualdades sociais, com base em projeto de modernização sustentado no binômio

					trabalho-educação. 
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						Inauguração da usina da ex-Mannesmann em 1954, um dos maiores avanços no processo

						de industrialização do Brasil, com a presença do presidente Getúlio Vargas, do então

						governador Juscelino Kubitschek e do deputado Israel Pinheiro. 


					


				

				

					Recorremos às suas palavras para fortalecer nossa proposta de implantação de um programa

					de educação extracurricular para as escolas, inspirado naquele defendido no governo

					João Pinheiro, que 


				

				

					

					

						ficou conhecido pela ênfase nos aspectos práticos e intuitivos que deveriam se incorporar

						à formação da inteligência, desde o primário. [...] João Pinheiro se notabilizou

						pela ênfase que deu às reformas, principalmente à reforma educativa, que, em muitos

						aspectos, permanece como referência nas discussões sobre a educação ainda em curso

						no país. Ou João Pinheiro era moderno avant la lettre ou as questões que compõem

						a agenda da modernidade, mais que perenes, são recorrentes. [...] O reconhecimento

						de João Pinheiro como o proponente de um projeto educacional alternativo à tradição

						bacharelesca – pragmático, realista, ligado e comprometido com a realidade do trabalho

						– acabou sendo o ganho mais interessante que pude auferir em minhas andanças por

						Minas e pelo projeto de educação que saiu da elite mineira e alçou à política nacional.

						


					


				

				

					Assim, por essa perspectiva da ação progressista de Minas Gerais, e graças à ajuda

					fundamental de uma equipe técnica e acadêmica qualificada e idealista, o Centro de

					Educação se torna uma realidade, buscando uma abordagem pedagógica inovadora, com

					suporte das novas tecnologias de arte, informação e comunicação, para atingir os

					seguintes objetivos: 


				

				

					

						

						Estimular o interesse dos estudantes pela construção do futuro do Brasil, articulado

						às raízes do passado. 


					

						

						Divulgar a ciência e a tecnologia geradas em centros de pesquisa do Brasil na área

						da sustentabilidade, com amparo em atividades de extensão com alcance nacional e

						internacional (seminários, conferências, debates, capacitação de professores, entre

						outros). 


					

						

						Disseminar tecnologias sustentáveis, boas práticas e experiências bem-sucedidas em

						favor do desenvolvimento sustentável, gestão ambiental participativa, bem como projetos

						de preservação da diversidade ambiental e cultural brasileira, com base na contribuição

						teórica e prática de cientistas, organizações da sociedade civil e empresas pioneiras.

						


					

						

						Produzir conteúdo educativo por meio das mídias tradicionais (livros e impressos)

						e das mídias digitais. A tecnologia da computação gráfica aplicada a jogos e realidade

						virtual é considerada valiosa ferramenta educacional no processo de ensino-aprendizagem,

						por torná-lo mais atraente e lúdico e facilitar sua propagação no plano nacional

						e internacional. 


					

						

						Oferecer programa de educação, complementar ao currículo escolar, com base nos conteúdos

						produzidos para (1) o painel digital sobre o conceito de desenvolvimento sustentável;

						(2) o auditório digital (audiovisuais interativos); (3) a sala de jogos em 3D (espaço

						de imersão com atividades de interação tecnológica), bem como as experiências práticas

						a serem vivenciadas na Trilha Educativa do Cerrado e as vitrines de tecnologias sustentáveis

						(água, energia, reciclagem), disponíveis no entorno do Espaço Israel Pinheiro. 



					

						

						Atuar como ponto focal de um projeto, mais amplo, de criação de um circuito de turismo

						cívico e ambiental, que integrará os monumentos da Praça dos Três Poderes, a serem

						revitalizados em seu interior para agregar valor histórico, mediante oferta de material

						educativo (impresso e exposições em suporte multimídia). Os conteúdos temáticos

						previstos e os locais respectivos são: 


					

				


				

				

					

					

						O porquê da transferência da capital – Casa de Chá; Liberdade, democracia, direitos

						humanos – Panteão da Pátria; 


					


				

				

					

					

						Desenvolvimento sustentável – Espaço Israel Pinheiro; Artes e brasilidade – Espaços

						Lúcio Costa e Oscar Niemeyer. 


					


				

				

					É com o espírito de somar forças que queremos reiterar nossos agradecimentos e compartilhar

					com nossos parceiros – setores público e privado, sociedade civil e academia – a

					realização deste livro, a base científica do Centro de Educação, no Espaço Israel

					Pinheiro. 


				

				

					Devemos nossa gratidão ao amigo doutor Oscar Niemeyer, que, em razão de nosso pedido

					motivado pela consciência em relação ao compromisso do doutor Israel com o bem da

					sociedade, aceitou ampliar seu projeto original, concebido como um memorial, transformando-o

					em um espaço cultural em homenagem aos engenheiros, candangos e pioneiros, protagonistas

					da epopeia da construção de Brasília. 


				

				

					Queremos, por fim, homenagear o vice-presidente da República, senador José Alencar,

					a Presidência da República e o Congresso Nacional pelo decisivo apoio à concretização

					do Espaço Israel Pinheiro, que é um bem cultural a serviço de todos os comprometidos

					com o desenvolvimento humano sustentável – uma missão educacional fiel ao pensamento

					de João Pinheiro: 


				

				

					

					

						A política das fórmulas vazias, dos desejos vãos e das puras vaidades pessoais deve

						dar lugar às únicas aspirações dignas do bem do maior número, no interesse coletivo

						das massas, na exclusiva preocupação das vantagens reais do povo, ensinando-o a ler,

						ensinando-o a trabalhar, para que, instruído e forte, possa ser independente, e para

						que, independente, possa ser livre. 


					


				


				

				

					REFERÊNCIAS 


				

				

					BOMENY, H. O Brasil de João Pinheiro: o projeto educacional. In: GOMES, Ângela de

					Castro (Org.). Minas e os fundamentos do Brasil moderno. Belo Horizonte: Editora

					UFMG, 2005. 


				

				

					CARVALHO, J. M. de. Ouro, terra e ferro: vozes de Minas. In: GOMES, Ângela de Castro

					(Org.). Minas e os fundamentos do Brasil moderno. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2005.

					


				

				

						Chefe do Partido Republicano Mineiro, constituinte em 1891 e presidente do Estado

						de Minas Gerais em 1889 e 1906. 


				

				

						CARVALHO, José Murilo de. Ouro, terra e ferro: vozes de Minas. In: GOMES, Ângela

						de Castro (Org.). Minas e os fundamentos do Brasil moderno. Belo Horizonte: Editora

						UFMG, 2005. 


				

				

						BOMENY, Helena. O Brasil de João Pinheiro: o projeto educacional. In: GOMES, Ângela

						de Castro (Org.). Minas e os fundamentos do Brasil moderno. Belo Horizonte: Editora

						UFMG, 2005. 


				


			

			

			

				

				

					PREFÁCIO ECODESENVOLVIMENTO E JUSTIÇA SOCIAL NO BRASIL 


			

				

				

					IGNACY SACHS 


				

				

					O direito ao desenvolvimento foi inscrito de fato na Declaração Universal dos Direitos

					Humanos, cujo sexagésimo aniversário foi celebrado no tumultuado ano de 2008. 


				

				

					Estamos longe da meta. Como falar da justiça social, objetivo central do desenvolvimento,

					na presença das desigualdades sociais cada vez mais profundas, denunciadas num relatório

					da ONU que passou bastante despercebido?1 


				

				

					Não podemos tampouco ignorar a ameaça, cada vez mais próxima, das mudanças climáticas

					deletérias e possivelmente irreversíveis, se não formos capazes de alterar drasticamente

					o nosso paradigma energético nas próximas décadas. Alguns cenários pessimistas chegam

					a examinar a eventualidade do desaparecimento da nossa espécie. 


				

				

					Daí a responsabilidade que pesa sobre a geração presente: planejar bem a grande transição

					que representa o início da saída da idade do petróleo, a terceira fase na longuíssima

					história da coevolução da espécie humana com a biosfera. A primeira ocorreu há 12

					mil anos e é conhecida como a revolução neolítica, marcada pela domesticação das

					plantas e dos animais. A segunda, bem mais recente, nos remete ao final do século

					XVII, quando as energias fósseis – primeiro o carvão, seguido de gás e petróleo –

					passaram a ser utilizadas em grande escala pelos homens, alimentando as revoluções

					técnicas e industriais que tanto transformaram o mundo em poucos séculos de extraordinária

					aceleração da história. Os historiadores futuros (se ainda existirem) falarão do

					breve interlúdio da idade das energias fósseis, que provavelmente se encerrará em

					algum momento do século XXII. 


				

				

					Devemos com urgência rever as nossas estratégias de desenvolvimento de maneira a

					torná-las socialmente includentes e ambientalmente sustentáveis. É claro que, para

					que elas se materializem, é ainda necessário que haja crescimento econômico para

					sustentá-las. Em outras palavras, precisamos de soluções triplamente ganhadoras:

					no social, porque os objetivos de desenvolvimento são sempre sociais; no ambiental,

					porque não temos o direito de legar aos nossos filhos e netos um planeta inabitável;

					e no econômico, porque sem viabilidade econômica as coisas não acontecem. Esse tripé

					de ecodesenvolvimento é sustentado por um duplo conceito ético: de solidariedade

					sincrônica com todos os passageiros da nave espacial Terra e de solidariedade diacrônica

					com as gerações futuras. 


				

				

					Não podemos nos contentar com o crescimento selvagem caracterizado por impactos sociais

					e ambientais negativos, nem com as duas modalidades de “mau desenvolvimento”: 


				

				

					

						

						o crescimento econômico socialmente benigno, porém ambientalmente destrutivo, como

						aquele ocorrido nos anos [1948-1978], conhecidos como a idade de ouro do capitalismo;

						


					

						

						o crescimento econômico ambientalmente benigno, porém incapaz de gerar, em proporções

						suficientes, oportunidades de trabalho decente, deixando centenas de milhões de pobres

						à beira da estrada. 


					

				


				

				

					A crise que em setembro de 2008 abalou Wall Street e se propagou pelo resto do mundo

					constitui paradoxalmente uma oportunidade. Nos últimos trinta anos, vivemos sob a

					dominação arrogante do mito neoliberal do capitalismo autorregulador, uma verdadeira

					contrarreforma solapando os fundamentos do capitalismo reformado da primeira metade

					do período 1948-2008, construído em competição com o socialismo real com base em

					três ideias-forças: assegurar o pleno emprego para exorcizar a memória da grande

					crise de 1929 e da terrível guerra a que deu origem; contar com Estados atuantes

					na área da economia e de segurança social (welfare states); e, por último, planejar

					para evitar o desperdício dos recursos. 


				

				

					A crise recente foi para o mito liberal o que a queda do muro de Berlim representou

					para o socialismo real. Estamos sentados em cima de paradigmas falidos, o que nos

					condena a inventar soluções inovadoras. 


				

				

					Devemos, portanto, buscar novas respostas a uma velha questão: qual Estado para qual

					desenvolvimento? Precisamos de um Estado enxuto, porém atuante e capaz de compatibilizar

					os objetivos sociais com a prudência ecológica, de articular entre si os espaços

					do desenvolvimento – do local ao regional, ao nacional, ao transnacional – e de promover

					parcerias entre todos os atores públicos e privados, incluindo a sociedade civil

					organizada. O futuro pertence ao desenvolvimento negociado e pactuado entre seus

					protagonistas. 


				

				

					O Brasil tem todas as condições para se tornar um laboratório desse desenvolvimento

					includente e sustentável, valendo-se da sua extraordinária dotação de recursos naturais:

					a maior biodiversidade do mundo, a maior floresta tropical em pé, recursos hídricos

					abundantes, com a exceção do Polígono das Secas, climas variados e propícios à produção

					de biomassas. Essas vantagens comparativas naturais poderão ser potencializadas

					pela pesquisa e pela organização social adequada aos processos de produção. 


				

				

					Iniciativa feliz do Centro de Educação do Espaço Israel Pinheiro, obra coletiva de

					especialistas eminentes, o livro que chega agora às mãos do leitor constitui uma

					excelente introdução a esta ingente tarefa de invenção de novos rumos de desenvolvimento,

					ao revisitar a história do desenvolvimentismo brasileiro, proceder a um diagnóstico

					dos desafios sociais e ambientais à frente e delinear as perspectivas do desenvolvimento

					sustentável no Brasil. Boa leitura. 


				

				

						Ver The Inequality Predicament - Report on the World Social Situation. Nova Iorque:

						United Nations, 2005. 


				


			

			

			

				

				

					INTRODUÇÃO 


				


				

				

					JOSÉ AUGUSTO PÁDUA 


				

				

					Este livro está sendo oferecido à opinião pública brasileira como um instrumento

					de educação cidadã e de debate sobre o presente e o futuro do Brasil. Ele reúne textos

					de um grupo diversificado de pesquisadores e intelectuais que vêm participando desse

					debate, respeitando a independência de posicionamento e enfoque presente na reflexão

					de cada autor. Não se trata, por certo, de buscar uma uniformidade de visão, mas

					sim um compartilhamento de preocupações e anseios pela construção de um país melhor.

					


				

				

					A Fundação Israel Pinheiro, que patrocinou a realização do trabalho, está enraizada

					nos ideais desenvolvimentistas e modernistas de uma geração de homens públicos mineiros,

					como Israel Pinheiro, Juscelino Kubitschek, Benedito Valadares e Lucas Lopes, que

					ajudaram a colocar o Brasil em movimento, liderando, por meio de políticas ousadas

					e arrojadas, um processo intenso e acelerado de transformação da vida nacional.

					


				

				

					Está claro, porém, que não se trata de reproduzir hoje em dia visões e concepções

					vigentes no período do pós-guerra. A palavra “desenvolvimento”, banida durante algumas

					décadas pela ascensão de doutrinas econômicas centradas no monetarismo e no que Leonardo

					Boff chamou de “monoteísmo do mercado”, voltou à baila com força nos últimos anos.

					Uma apreciação crítica do conceito, no entanto, com base nos novos elementos colocados

					pela história contemporânea, se faz cada vez mais necessária. Alguns autores chegam

					mesmo a negar por completo sua validade. Penso que tal atitude não é a mais fecunda

					e promissora em termos políticos. 


				

				

					É verdade que existem muitos aspectos que não mais se sustentam na visão desenvolvimentista

					dominante nas décadas de 1950 e 1960. Não faz mais sentido, por exemplo, pensar o

					desenvolvimento como uma via única cujas etapas já definidas precisam ser trilhadas

					por todos os povos (desconsiderando a diversidade cultural e ecológica que existe

					no viver concreto da humanidade). Não faz sentido imaginar que o crescimento econômico

					possa se dar de maneira ilimitada, ignorando a realidade biofísica do planeta, seja

					em termos da sua oferta limitada de recursos naturais, seja em virtude da sua capacidade

					limitada para absorver os impactos ambientais da ação humana. O mesmo pode ser dito

					quanto à tese de que o crescimento econômico, por si só, conduz à distribuição da

					riqueza e ao estabelecimento de condições dignas e oportunidades justas para os

					seres humanos. 


				

				

					Diante de tais questionamentos, cabe perguntar: o que ainda está vivo na ideia de

					desenvolvimento? Concordo com Renato Maluf quando afirma que algo de muito importante

					permanece: “O processo sustentável de melhoria da qualidade de vida de uma sociedade,

					com os fins e os meios definidos pela própria sociedade que está buscando ou vivenciando

					este processo” (Maluf, 2000). Em outras palavras, o que permanece é o direito de

					as sociedades melhorarem constantemente suas condições de vida, encontrando formas

					adequadas para suprir suas necessidades materiais, realizar seus potenciais e desabrochar

					suas capacidades nos mais diferentes campos da vida humana. Ou seja, continuam vivos

					e politicamente fundamentais, para usar novamente as palavras de Maluf, os ideais

					modernos de “movimento e mudança em alguma direção e à utopia de um futuro possível,

					aos quais a pós-modernidade contrapõe o mover-se para nenhum lugar”. 


				

				

					A ideia básica subjacente à proposta de produzir o presente livro, portanto, é a

					de que o debate sobre o desenvolvimento continua válido, desde que seu escopo seja

					expandido para superar leituras meramente economicistas e incorporar imperativos

					como os da justiça social e do cuidado ambiental. Não se trata, portanto, de negar

					a tradição do desenvolvimentismo brasileiro, mas sim de repensar e ampliar seus objetivos

					e suas qualificações. 


				

				

					É uma honra, nesse sentido, que o trabalho possa contar com o prefácio do professor

					Ignacy Sachs. Por muitas décadas, mesmo nos momentos ideologicamente mais difíceis,

					Sachs utilizou suas qualificações intelectuais e morais na defesa da necessidade

					concreta da ideia do desenvolvimento, entendido como realização prática da visão

					historicamente revolucionária dos direitos humanos universais. Por outro lado, no

					que se tornou uma referência internacional, também defendeu a necessidade de as

					discussões sobre desenvolvimento absorverem com profundidade os temas da sustentabilidade

					ecológica, das tecnologias apropriadas, da diversidade cultural, do fortalecimento

					da participação democrática e da qualidade da vida social. Sua visão do “ecodesenvolvimento”

					sintetizou a necessidade dessa ampliação e transformação conceitual, abrindo espaço

					para a profusão de debates políticos e científicos que hoje se expressam por meio

					de termos como “desenvolvimento sustentável”, “economia verde” etc. 


				

				

					Na primeira parte do livro, intitulada “Raízes”, os autores procuraram discutir as

					bases teóricas e as heranças históricas de algumas das matrizes conceituais que merecem

					fazer parte do debate que está sendo proposto: a busca por uma leitura mais ecológica

					da sociedade e da tecnologia, a tradição do desenvolvimentismo brasileiro e os esforços,

					que já duram algumas décadas, de criar modelos de desenvolvimento sustentável no

					contexto do país (focalizando o exemplo de Minas Gerais, diretamente influenciado

					pelas lições de Sachs). 


				

				

					Na segunda parte, intitulada “Diagnósticos”, um conjunto de textos procurou inventariar

					os ativos e passivos, os limites e possibilidades que a realidade brasileira, fruto

					da formação histórica do país, oferece para a busca de formas mais justas e sustentáveis

					de desenvolvimento, considerando aspectos geográficos, ecológicos, socioeconômicos

					e políticos. 


				

				

					Na terceira parte, intitulada “Caminhos”, os textos procuraram apontar horizontes

					para uma aproximação concreta entre desenvolvimento, justiça e meio ambiente no Brasil,

					focalizando aspectos como educação, relações externas, atores sociais, políticas

					públicas etc. As três seções não devem ser tomadas como universos estanques. Em

					todas elas, de alguma forma, a história, os diagnósticos e os caminhos estão intimamente

					próximos, como sempre acontece na vida real. 


				

				

					O objetivo dos autores e dos promotores do livro, como mencionado anteriormente,

					foi apenas o de estimular um debate aberto, franco, não dogmático e inovador sobre

					o destino da sociedade e do território brasileiros. Nossa esperança é que um número

					considerável de indivíduos, grupos e instituições possa se beneficiar dos conceitos

					e informações aqui compartilhados. 
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					IDEOLOGIA E DESENVOLVIMENTO BRASIL, 1930-1964 


				

				

					RICARDO BIELSCHOWSKY 


				


				

				

					INTRODUÇÃO 


				

				

					A evolução das ideias econômicas na América Latina pertence muito mais ao campo

					da história propriamente dos países da região do que ao campo da teoria econômica.

					De fato, o aspecto fascinante dessa história intelectual não provém de eventuais

					contribuições à teoria econômica, mas sim da riqueza e criatividade das ideias associadas

					aos contextos históricos. Seu extraordinário interesse emana precisamente da indissolúvel

					interação de suas dimensões analítica e histórica. Tal história intelectual é, no

					essencial, um capítulo da história da região que descreve as propostas básicas e

					os fundamentos analíticos dos distintos projetos de desenvolvimento econômico que

					foram elaborados – quase sempre com muita paixão política – a partir dos anos 1930.

					


				

				

					Narra-se neste artigo a história da produção intelectual vinculada ao projeto de

					industrialização do Brasil, desde os anos 1930 até os anos 1960. Este foi o país

					onde talvez as ideias originais da Comissão Econômica para América Latina e o Caribe

					(Cepal) tiveram mais ampla e rápida aceitação; relata-se também a história da difusão

					dessas ideias. O período estudado, de implantação do sistema industrial brasileiro,

					atraiu grande número de historiadores, que exploraram os aspectos principais do

					processo de configuração econômica, política e social do Brasil. Ainda assim, restaram

					algumas lacunas, entre as quais cabe destacar a evolução da reflexão que os economistas

					e outros intelectuais fizeram então sobre a economia do país.1 


				

				

					O presente artigo resume uma obra do autor na qual se buscou preencher essa lacuna

					(Bielschowsky, 1995). No curso da investigação em que se baseou este estudo foi coletada,

					sistematizada e avaliada a extensa literatura econômica do período, divulgada em

					livros, revistas especializadas e documentos governamentais que marcaram uma época.

					


				

				

					A respeito do período estudado, não teria sentido descrever a produção teórica brasileira

					no campo da ciência econômica. Além de escassa, tal contribuição foi, essencialmente,

					um simples desdobramento de um único e importante esteio analítico latino-americano

					do período: a obra da Cepal, já amplamente estudada. Por isso, foi a dimensão histórica

					do pensamento econômico, e não seu conteúdo analítico, que constituiu a viga mestra

					do estudo em que se baseia este artigo. 


				

				

					É interessante observar a falta de compromisso acadêmico de grande parte daqueles

					que intervieram no debate econômico do período. Isso é fácil de entender, já que

					o pensamento econômico de então não se estruturou em círculos teóricos acadêmicos.

					Não apenas eram poucos e de baixa qualidade os cursos de economia como também careciam

					de orientação teórica precisa. Como indicador do amadorismo que predominava nos

					centros universitários de economia do Brasil, cabe dizer que, até o decênio de 1960,

					nenhum deles tinha professores de jornada completa, e que o primeiro curso de pós-graduação

					foi criado em meados dos anos 1960, na Fundação Getúlio Vargas. Antes só havia cursos

					de extensão universitária em planejamento, organizados pela Cepal em colaboração

					com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (atual BNDES). 


				

				

					Neste trabalho examina-se o pensamento econômico politicamente envolvido pelo debate

					sobre o processo de industrialização brasileiro. O conceito-chave que organiza esta

					análise e lhe confere unidade é o de “desenvolvimentismo”. 


				

				

					Entendemos aqui por desenvolvimentismo a ideologia de transformação da sociedade

					brasileira definida por um projeto econômico que se baseia nos seguintes postulados

					fundamentais: 


				

				

					

						

						a industrialização integral é o caminho para superar a pobreza e o subdesenvolvimento

						do Brasil; 


					

						

						não há possibilidade de conquistar uma industrialização suficiente e racional do

						país mediante o jogo espontâneo das forças do mercado, e por isso é necessário que

						o Estado planifique o processo; 


					

						

						o planejamento deve definir a expansão desejada dos setores econômicos e os instrumentos

						para promover essa expansão; 


					

						

						o Estado deve, ainda, orientar a expansão, captando e fornecendo recursos financeiros,

						e realizando investimentos diretos naqueles setores nos quais a iniciativa privada

						é insuficiente. 


					

				


				

				

					Na seção I deste artigo descrevem-se as características básicas das cinco principais

					correntes existentes no período estudado, a saber: as três variantes do desenvolvimentismo

					(desenvolvimentismo do setor privado; não “nacionalista” do setor público; e “nacionalista”

					do setor público), o neoliberalismo (a direita do desenvolvimentismo) e a corrente

					socialista (a sua esquerda). Em cada uma das quatro primeiras correntes faz-se referência

					à obra dos economistas mais representativos (Eugenio Gudin, Roberto Simonsen, Roberto

					Campos, Celso Furtado) e se menciona, ainda, o pensamento de Ignácio Rangel, autor

					que, por sua independência, não pode ser classificado em nenhuma das correntes mais

					importantes. 


				

				

					Na seção II mostra-se a evolução da controvérsia desenvolvimentista e se analisam

					os fatores históricos que a determinaram. Os períodos utilizados correspondem à

					evolução das ideias econômicas e suas relações com as distintas conjunturas econômicas

					e políticas pelas quais passou o país nos decênios estudados. Para compreender essa

					evolução, emprega-se como conceito-chave o de “ciclo ideológico do desenvolvimentismo”,

					segundo o qual o pensamento desenvolvimentista originou-se entre os anos 1930 e o

					fim da Segunda Guerra Mundial, amadureceu nos dez anos seguintes, viveu seu apogeu

					durante o governo do presidente Kubitschek (1956-1960) e passou por uma crise nos

					primeiros anos do decênio de 1960.2 


				

				

					Algumas advertências são de imediato necessárias. Antes de tudo, este não é um trabalho

					sobre a natureza do Estado brasileiro, mas sim sobre a literatura econômica no Brasil;

					assim, quando se diz, por exemplo, que a crise do pensamento econômico desenvolvimentista

					– tal como está aqui definido – ocorreu no princípio dos anos 1960, nada se está

					dizendo sobre o Estado desenvolvimentista brasileiro, cujo fortalecimento posterior

					ao golpe militar de 1964 é um fato inquestionável. Tampouco se trata de uma investigação

					sobre as ideologias econômicas das classes sociais no Brasil, já que a pretensão

					neste ponto não vai além de uma modesta contribuição marginal, oferecida como referência

					ao pensamento econômico divulgado por associações patronais, como a Confederação

					Nacional da Indústria (CNI). Por último, cabe mencionar que a investigação é estritamente

					uma “história intelectual”; portanto, não é uma investigação sobre história econômica

					ou sobre história política, e muito menos uma perigosa tentativa de explicar a história

					real com base na história das ideias. 


				

				

					Antes de seguir adiante, convém fazer uma breve descrição do quadro analítico subjacente

					ao debate desenvolvimentista brasileiro. 


				

				

					O fato de que o debate tenha tido poucos compromissos com os rigores da produção

					acadêmica evidentemente não significa que seus participantes tenham estado imunes

					à influência daquilo que se escrevia sobre teoria do desenvolvimento. Mais ainda,

					os muitos argumentos teóricos antiliberais que apareciam nesse âmbito – cepalinos

					ou não – foram esgrimidos com frequência por economistas defensores da industrialização

					na difícil disputa contra a teoria e contra a ideologia da supremacia do mercado,

					amplamente estabelecida na tradição do país. 


				

				

					Enumeram-se em seguida os principais argumentos utilizados na confrontação com as

					teses liberais. Se se contabilizasse a frequência com que tais argumentos foram

					empregados no debate brasileiro dos anos 1950, observar-se-ia seguramente um uso

					maior dos argumentos idealizados pela Cepal (os três primeiros do quadro) e daqueles

					que a Cepal analisou e ajudou a difundir (o quarto e o quinto), e um uso menor dos

					demais argumentos.3 


				

Quadro 1






				

					

					

						

						

						

						

							

								

								Argumentos 

							

								

								Uso pela Cepal 

							

								

								Uso pelos economistas brasileiros 

							

						


						

						

							

								

								Deterioração da relação de preços de troca (Prebisch-Singer) 

							

								

								Sim 

							

								

								Sim 

							

						


						

						

							

								

								Desemprego/deterioração da relação de preços de troca (baixa demanda internacional

								de produtos primários) 

							

								

								Sim 

							

								

								Sim 

							

						


						

						

							

								

								Desequilíbrio estrutural no balanço de pagamentos 

							

								

								Sim 

							

								

								Sim 

							

						


						

						

							

								

								Vulnerabilidade aos ciclos econômicos 

							

								

								Sim 

							

								

								Sim 

							

						


						

						

							

								

								Ineficiência no transplante das técnicas agrícolas a culturas tropicais, comparativamente

								com o transplante de técnicas industriais 

							

								

								Marginalmente 

							

								

								Sim 

							

						


						

						

							

								

								Economias externas 

							

								

								Marginalmente 

							

								

								Sim 

							

						


						

						

							

								

								Indivisibilidade do capital 

							

								

								Marginalmente 

							

								

								Sim 

							

						


						

						

							

								

								Indústria incipiente 

							

								

								Não 

							

								

								Sim 

							

						


						

					

					

				


				

				

					Uma simples enumeração, que indica o uso dos argumentos, é, sem dúvida, insuficiente

					para mostrar a influência da Cepal nas bases conceituais da industrialização brasileira.

					O mais importante da contribuição teórica cepalina ao debate brasileiro foi haver

					proporcionado aos economistas desenvolvimentistas o que se poderia chamar de um

					novo sistema analítico: a teoria do desenvolvimento periférico. 


				

				

					Ainda que se deva reconhecer que a coerência e a amplitude da contribuição cepalina

					somente foram descritas com precisão em trabalhos posteriores de consolidação das

					ideias do organismo (por exemplo, em Cepal, 1960, e Rodriguez, 1980), não seria exagerado

					dizer que a combinação dos distintos elementos da explicação cepalina para o que

					ocorria nas economias da América Latina formava um novo sistema analítico. Os elementos

					desse sistema que mais influíram no pensamento dos economistas desenvolvimentistas

					brasileiros (sobretudo sua corrente nacionalista) foram: 


				

				

					

						

						a caracterização do subdesenvolvimento como uma condição da periferia (o conceito

						de “centro-periferia”); 


					

						

						a identificação do processo de industrialização espontâneo que vinha ocorrendo desde

						os anos 1930, e o reconhecimento de seu significado histórico para as economias

						subdesenvolvidas do continente; 


					

						

						a industrialização nas estruturas subdesenvolvidas típicas da periferia, vista como

						um padrão de desenvolvimento sem precedentes e problemático (o baixo grau de diversificação

						e a heterogeneidade estrutural determinariam tendências perversas, quer dizer, tendências

						ao desemprego, à deterioração da relação dos preços de troca, ao desequilíbrio externo

						e à inflação); 


					

						

						a inflação interpretada como um fenômeno com causas estruturais. 


					

				


				


				

				

					I – CORRENTES DE PENSAMENTO E SEUS PRINCIPAIS ECONOMISTAS 


				

				

					O panorama conceitual do pensamento econômico do período estudado está organizado,

					como foi assinalado, em termos de correntes de pensamento econômico. Ele é apresentado,

					de forma sintética, no quadro 1, no qual as correntes de pensamento se definem com

					base em seus projetos econômicos básicos. Nosso conceito-chave é o de desenvolvimentismo.

					Como se disse antes, tal desenvolvimentismo foi o projeto de superar o subdesenvolvimento

					por meio da industrialização integral, com apoio do planejamento e de um forte respaldo

					estatal. As cinco correntes de pensamento que foram identificadas com fundamento

					no conceito (a neoliberal, as três correntes desenvolvimentistas e a socialista)

					permitem-nos classificar a grande maioria dos economistas e intelectuais que participaram

					do debate econômico brasileiro em 1945-1964 (com a exceção principal de Ignácio Rangel).

					


				


				

				

					A CORRENTE NEOLIBERAL 


				

				

					Esta corrente foi, conjuntamente com as desenvolvimentistas nacionalistas, a mais

					importante expressão do pensamento econômico do período estudado. Sempre participou

					ativamente do debate econômico, gerando políticas econômicas criticadas pelos desenvolvimentistas,

					ou avançando críticas às proposições destes últimos. 


				

				

					A ideologia econômica brasileira desde os primórdios do século XIX até os anos 1930

					foi liberal por tradição. A crise internacional e as transformações políticas, econômicas

					e sociais que se seguiram debilitaram sua base de sustentação real. Originaram-se,

					a partir daí, outras concepções do pensamento econômico brasileiro. Como reação,

					a ideologia liberal precisou passar por transformações que lhe permitissem resistir

					à nova realidade. O neoliberalismo brasileiro foi resultado desse processo. 


				

				

					Os economistas neoliberais continuaram, no essencial, defendendo o sistema de mercado

					como fórmula básica de eficiência econômica. Eram, portanto, primordialmente liberais.

					O prefixo “neo” tem um significado muito preciso: representa o fato de que os liberais

					brasileiros, em sua maioria, passavam a admitir, na nova realidade posterior a 1930,

					a necessidade de alguma intervenção estatal saneadora das “imperfeições do mercado”

					que – assim o reconheciam – afetavam as economias subdesenvolvidas como a brasileira.

					Trata-se de uma posição análoga à dos liberais que fizeram concessões ao keynesianismo,

					admitindo medidas anticíclicas como forma de reconduzir economias subdesenvolvidas

					a uma situação em que, em sua opinião, os mecanismos de mercado podiam voltar a garantir

					o equilíbrio e a eficiência. 


				

				

					A posição dos economistas da corrente neoliberal no Brasil caracterizava-se por três

					aspectos fundamentais: 


				

				

					

						

						eram partidários da redução da intervenção do Estado na economia brasileira; 


					

						

						manifestavam-se continuamente a favor de políticas de equilíbrio monetário e financeiro;

						


					

						

						não propunham medidas de apoio ao projeto de industrialização, e muitos eram contrários

						à própria ideia da industrialização (e partidários da ideia da “vocação agrária”).

						


					

				


				

				

					Em tal definição cabem diferentes tipos de economista. Eram neoliberais, por exemplo,

					Eugenio Gudin e Daniel de Carvalho, cuja linguagem estava associada ao princípio

					da divisão internacional de trabalho clássica, e que se opunham ao protecionismo

					e à estratégia de industrialização. Eram-no também economistas como Octávio Gouveia

					de Bulhões, Denio Nogueira e Alexandre Kafka, que tinham uma percepção muito mais

					clara da força e da irreversibilidade do processo de industrialização em curso,

					mas que participavam do debate com a preocupação essencial de estabilidade monetária.

					Ademais, não apenas nunca propunham políticas de apoio à industrialização como também

					quase sempre criticavam-nas, aduzindo que produziam desequilíbrios macroeconômicos.

					(Observe-se que nessa classificação enquadram-se aqueles que, além de realçar a necessidade

					de controlar a inflação e equilibrar o balanço de pagamentos, aplicavam um marco

					de referência desenvolvimentista, como sucedia com Roberto Campos, o líder da corrente

					desenvolvimentista não nacionalista.) 


				

				

					Os neoliberais opunham-se com força à crescente intervenção estatal na economia

					brasileira. Sem dúvida, faziam algumas concessões a respeito do que seria uma posição

					liberal pura perante o tema. Por exemplo, aceitavam a ideia de que o governo tivesse

					alguma influência no comércio externo do país, de modo a enfrentar os problemas que

					resultassem das características da oferta e demanda internacionais de produtos primários.

					Admitiam, ainda, o apoio do governo a atividades vinculadas à saúde, à educação e

					à assistência técnica à agricultura, assim como algum apoio creditício a atividades

					de infraestrutura (as quais deveriam ser preferencialmente executadas por empresas

					estrangeiras, e nunca por empresas estatais). 


				

				

					Eugenio Gudin foi o líder teórico dos neoliberais. Sem dúvida, sua importância no

					pensamento econômico brasileiro foi muito adiante da grande e influente liderança

					conservadora que exerceu: foi um pioneiro no que se refere ao ensino da teoria econômica

					e à legitimação da profissão do economista no Brasil. Nesse sentido, pode ser considerado

					o patrono dos economistas brasileiros. 


				

				

					Gudin abordou com desenvoltura todos os aspectos principais da economia política

					brasileira, e colocou questões com coerência e vivacidade. Seus textos, quase sempre

					escritos em linguagem acessível, inclusive para leigos em economia, não apenas atraíam

					a atenção dos economistas e políticos conservadores em busca de argumentos que respaldassem

					suas proposições como também a atenção da intelectualidade desenvolvimentista. Esta

					se via continuamente obrigada ao exercício da crítica diante das análises de Gudin,

					tanto pelo reconhecimento da importância prática que essas análises tinham como

					pela solidez e coerência de sua argumentação. Dada a forma pela qual divulgava os

					postulados neoliberais, é fácil compreender a importância que teve para a análise

					dos desenvolvimentistas a interpretação antiliberal inspirada em Prebisch e, de modo

					geral, nos textos da Cepal. 


				

				

					A exígua dimensão deste artigo não permite descrever o pensamento de Gudin, mas,

					a título de ilustração de seu estilo de raciocínio, cabe resenhar seu tratamento

					dos assuntos relativos ao comércio exterior e à inflação. Quanto ao primeiro, Gudin

					reinterpretou os grandes enunciados das teorias liberais diante dos problemas revelados

					pela depressão cíclica do período entre as duas grandes guerras. Reconhecia que havia

					especificidades na maneira como a crise afetava as economias “reflexas” – termo

					que criou em 1940 – e seguiu admitindo essa tese durante muitos anos de “escassez

					de dólares”, posteriormente à Segunda Guerra. Reconhecia os problemas derivados da

					inelasticidade da oferta e da demanda de produtos primários, assim como a fragilidade

					das economias “reflexas” diante das oscilações cíclicas das economias desenvolvidas.

					Sem dúvida, contrariamente aos desenvolvimentistas, esse tipo de reconhecimento

					não o levou a advogar a industrialização. Para ele, a solução estava em utilizar

					uma série de medidas destinadas a influir sobre os preços e sobre o nível de produção.

					Suas concessões ao limite da intervenção estatal no comércio externo não passavam

					desse ponto. Em sua opinião, a economia brasileira não estava preparada para a industrialização,

					e a prova era que as forças do mercado não a promoviam. 


				

				

					No tocante à inflação, Gudin fazia sistematicamente referência à ideia da existência

					do pleno emprego na economia brasileira – “hiperemprego e baixa produtividade”, dizia

					–, como se estivesse reconhecendo, de maneira keynesiana, a importância de considerar

					a capacidade de resposta do sistema produtivo às pressões da demanda. Nesse sentido,

					a utilização do termo “monetarista” para qualificar Gudin é arriscada. Seguramente,

					de outros dois sentidos não o é: primeiro, do ponto de vista da interpretação estruturalista,

					contra a qual Gudin opôs-se fortemente; e, segundo, pelo ângulo da crítica de corte

					keynesiano, conforme a qual a política econômica implantada por Gudin era monetarista,

					porque tanto a ideia da existência de pleno emprego era equivocada, como não levava

					em conta os efeitos depressivos das políticas de estabilização. 


				


				

				

					AS CORRENTES DESENVOLVIMENTISTAS 


				

				

					Como se assinalou anteriormente, é possível distinguir três correntes desenvolvimentistas:

					uma, composta por pessoas associadas a instituições do setor privado da economia,

					e outras duas, formadas por pessoas que integravam o setor público (que chamamos

					de nacionalista e não nacionalista, respectivamente). Seus traços comuns eram fundamentalmente

					o projeto de estabelecer um capitalismo industrial moderno no país, e a convicção

					de que para isso era necessário planificar a economia e praticar distintas formas

					de intervenção governamental. Seus traços distintivos são resenhados a seguir. 


				

				

					

						

						Os economistas desenvolvimentistas tinham, segundo sua carreira profissional, preocupações

						e linguagens de algum modo diferentes. Aqueles que atuavam no setor privado defendiam

						os interesses empresariais de uma forma que era alheia aos que trabalhavam no setor

						público, pela força dos compromissos que estes últimos naturalmente assumiam. 


					

						

						No setor público, havia duas posições desenvolvimentistas básicas quanto à intervenção

						estatal. Os economistas que denominamos “não nacionalistas” propunham soluções privadas

						para projetos industriais e de infraestrutura, com uso de capital estrangeiro ou

						nacional, e admitiam a intervenção estatal somente em último caso. Os que vimos

						chamando de “nacionalistas”, pelo contrário, propunham a estatização dos setores

						de mineração, transporte, energia, serviços públicos em geral e alguns ramos da indústria

						básica. Entre os desenvolvimentistas do setor privado, as posições sobre o tema não

						eram uniformes, pois alguns se aproximavam da primeira posição e outros tinham uma

						visão mais nacionalista. 


					

						

						As três correntes adotavam posições distintas perante o controle da inflação: a

						corrente não nacionalista inclinava-se por programas de estabilização monetária,

						enquanto as outras duas eram contrárias a eles. Estas últimas, por seu turno, diferenciavam-se

						na análise do problema. No setor privado, a grande preocupação era evitar a diminuição

						do crédito, e não se adotava a interpretação estruturalista; enquanto os nacionalistas

						preocupavam-se tanto com a redução do crédito como com a descapitalização do Estado,

						e adotavam, nos anos 1950, uma visão estruturalista da questão inflacionária. 


					

				


				

				

					O desenvolvimentismo surgiu no período 1930-1945. A crise econômica internacional,

					suas repercussões internas e a centralização política nacional posterior à Revolução

					de 1930 estão entre os principais fatores que explicam a aparição dessa ideologia

					econômica. 


				

				

					Cabe assinalar que os dois pilares do desenvolvimentismo foram cimentados simultaneamente.

					Em primeiro lugar, no setor privado, entidades representativas dos interesses empresariais,

					como a CNI, a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) e outras, ampliavam

					nessa época seu horizonte de reivindicações. Roberto Simonsen concebeu e divulgou,

					por intermédio de tais entidades, uma estratégia de industrialização, com planejamento

					e forte intervenção estatal. O processo de conscientização somente obteve resultados

					definitivos na segunda metade dos anos 1950, mas a indiscutível liderança de Roberto

					Simonsen entre os empresários industriais já havia produzido legitimidade inicial.

					


				

				

					Em segundo lugar, no setor público, a partir de 1930 e sobretudo durante o período

					do Estado Novo (1937-1945), criaram-se diversos organismos dedicados a encarar os

					problemas de alcance nacional. Automaticamente, seus técnicos civis e militares deveriam

					refletir sobre todos os grandes problemas do desenvolvimento econômico nacional

					de forma ampla e integrada, o que contribuiu para gerar a ideologia desenvolvimentista.

					


				

				

					A corrente desenvolvimentista do setor privado apoiou-se no primeiro desses pilares.

					As correntes desenvolvimentistas do setor público – sobretudo a nacionalista – apoiaram-se

					no segundo, mas receberam grande influência e apoio de Roberto Simonsen. Na segunda

					metade dos anos 1940, por exemplo, quando o liberalismo do começo do governo do presidente

					Dutra pretendia imobilizar os organismos fundados por Vargas, Simonsen criou um departamento

					econômico na CNI e nomeou como chefe Rômulo de Almeida. Após a morte de Simonsen,

					em 1948, Almeida seria o principal economista desenvolvimentista do Brasil até meados

					dos anos 1950, quando a liderança passaria para Celso Furtado (entre os nacionalistas)

					e para Roberto Campos entre os não nacionalistas. 


				

				

					O ano da morte de Simonsen coincidiu com o da criação da Cepal. Essa coincidência

					histórica é um ponto de referência na evolução do desenvolvimentismo, pois em pouco

					tempo a Cepal ajudaria a continuar o trabalho de legitimação do projeto desenvolvimentista,

					compensando a perda de seu principal defensor e oferecendo um avanço importante:

					um poderoso instrumental analítico antiliberal, que foi parcialmente incorporado

					pelos desenvolvimentistas do setor privado e integralmente absorvido pela maioria

					dos desenvolvimentistas nacionalistas. 


				


				

				

					O DESENVOLVIMENTISMO NO SETOR PRIVADO 


				

				

					Os eventos históricos posteriores à Revolução de 1930 abriram para um pequeno grupo

					de empresários industriais, reunidos em associações patronais, uma nova perspectiva:

					a de que o setor industrial teria um papel central no futuro da economia nacional.

					Essa pequena elite empresarial vivia o que se pode denominar “uma experiência pioneira

					no planejamento”. No esquema corporativo do Estado Novo, ela teve participação em

					vários dos organismos econômicos governamentais que foram criados. Dessa maneira,

					houve um fértil cruzamento ideológico entre sua visão de mundo e as ideias e conceitos

					desenvolvimentistas que surgiam nas novas entidades, em que se discutia e se decidia

					sobre temas como comércio exterior, energia, transportes, indústria siderúrgica e

					tantos outros de âmbito nacional. 


				

				

					O departamento econômico da CNI que havia sido criado por Simonsen em 1946 seria,

					nos anos seguintes e nos anos 1950, a principal fonte de formulação das ideias econômicas

					do desenvolvimentismo no setor privado. Essas ideias transmitiam uma dupla preocupação:

					defender um projeto de industrialização planejada e proteger os interesses do capital

					industrial privado. Portanto, os desenvolvimentistas do setor privado tanto podiam

					fincar pé em proposições de política econômica perante todos os desenvolvimentistas

					como voltar--se a proposições destinadas a defender interesses específicos e às vezes

					imediatos da classe empresarial. 


				

				

					Simonsen foi o grande ideólogo do desenvolvimentismo. É necessário assinalar, para

					aquilatar devidamente sua influência intelectual, que sua importância no pensamento

					econômico brasileiro enraíza-se no conteúdo ideológico de sua obra. No nível analítico,

					ao contrário, suas formulações eram insuficientes, o que é compreensível pelo vazio

					teórico que predominava nos países subdesenvolvidos nos anos 1930 e 1940, vazio

					que, na América Latina, somente foi superado depois do surgimento das teses cepalinas.

					


				

				

					No que concerne à ideologia econômica, seguramente a obra de Simonsen contém todos

					os elementos básicos do repertório desenvolvimentista das correntes que nos anos

					1950 favoreciam a implantação de um capitalismo industrial no país: por exemplo,

					a compreensão de que ocorria um processo de reestruturação produtiva nas economias

					latino-americanas e de que isso oferecia a possibilidade histórica de superar o subdesenvolvimento

					e a pobreza; ideia de que o êxito do projeto de industrialização dependeria de um

					forte apoio governamental (com planejamento e protecionismo) e a proposição de que

					o Estado deveria investir diretamente nos setores em que a iniciativa privada fosse

					insuficiente. 


				


				

				

					O DESENVOLVIMENTISMO NO SETOR PÚBLICO 


				

				

					A corrente desenvolvimentista não nacionalista no setor público – menos numerosa

					do que a nacionalista, mas bastante ativa e influente na esfera do governo – era

					integrada por economistas que acreditavam que o capital estrangeiro podia fazer uma

					ampla contribuição ao processo de industrialização. 


				

				

					Desde suas origens nos anos 1930 e 1940 o desenvolvimentismo foi uma ideologia econômica

					com fortes vínculos com o nacionalismo. Entre os que acreditavam que a industrialização

					era a via para sair da pobreza, a maioria postulava que não se podia esperar o concurso

					do capital estrangeiro para esse fim. Os mais radicais viam o capital estrangeiro

					como um grupo monolítico de interesses imperialistas e antagônicos ao projeto. E,

					entre os mais moderados, predominava a visão de que, pelo menos nos setores fundamentais

					ao processo de industrialização – como energia, transporte e mineração –, o Estado

					deveria garantir que o controle das decisões fosse nacional. 


				

				

					A corrente que, por falta de melhor termo, estamos chamando de “desenvolvimentista

					não nacionalista” aglutinou aquela minoria de economistas que acreditavam que o projeto

					de industrialização podia beneficiar-se amplamente das inversões estrangeiras.

					Surgiu basicamente no início dos anos 1950, em torno do projeto que criou, durante

					o segundo governo de Vargas, a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (1950-1954) –

					encarregada de estudar 41 projetos de inversão em infraestrutura – e o Banco Nacional

					de Desenvolvimento (BNDE), em 1952. 


				

				

					Nesse projeto, que teria o apoio dos desenvolvimentistas nacionalistas, apareciam

					os principais nomes do desenvolvimentismo não nacionalista: Horacio Lafer, Valentim

					Boucas, Ary Torres, Glycon de Paiva e, em fase de formação ideológica para um posterior

					alinhamento, o então nacionalista Roberto Campos. 


				

				

					Naquele momento o projeto desenvolvimentista estava amadurecendo. O entusiasmo com

					que esses homens apoiaram o elemento fundamental da posição desenvolvimentista –

					a saber, o projeto de industrialização planejada – fez com que as divergências que

					os separavam da maioria de seus pares desenvolvimentistas do setor público ficassem

					em segundo plano. Sem dúvida, pouco a pouco suas divergências básicas se foram perfilando:

					


				

				

					

						

						ainda que não fossem, em geral, totalmente contrários aos investimentos estatais,

						os desenvolvimentistas não nacionalistas atacavam a multiplicação dessas empresas

						sob o argumento de que o Estado não devia ocupar o espaço em que a iniciativa privada

						podia atuar com maior eficiência. Como os conflitos concretos apresentavam-se no

						tocante a investimentos em grandes projetos de infraestrutura e de mineração, em

						relação aos quais o capital nacional privado não tinha dimensão suficiente, a posição

						dos desenvolvimentistas correspondia à opção pelo capital estrangeiro, preferencialmente

						ao estatal; 


					

						

						fincavam pé na necessidade de controlar a inflação e não duvidavam em apoiar medidas

						de estabilização monetária. 


					

				


				

				

					O economista que mais se destacou nessa corrente foi Roberto Campos. Possuidor de

					uma boa base teórica em economia e de uma capacidade crítica sem igual entre os economistas

					brasileiros, Campos foi um polemista agudo e envolvente, capaz de confundir seus

					mais inteligentes adversários. 


				

				

					Observado à luz do processo histórico real vivido pelo Brasil, Campos aparece no

					cenário dos anos 1950 como um pensador certeiro: apostou na industrialização por

					meio da internacionalização do capital e do apoio do Estado, e ganhou a aposta.

					


				

				

					No panorama político brasileiro do período aqui considerado, Campos representa a

					“direita” da posição desenvolvimentista. Por um lado, trabalhou pelo projeto de industrialização

					do país, por exemplo, como principal formulador do Plano de Metas do presidente Kubitschek

					e também como seu principal executor, na qualidade de secretário-geral e logo depois

					presidente do BNDE, entre 1956 e 1959. A ele se deve a concepção do planejamento

					parcial ou setorial que rege o Plano. A ideia, mais tarde elaborada teoricamente

					por Hirschman, era a seguinte: a estratégia ideal de intervenção do governo seria

					a de concentrar-se nos “pontos de estrangulamento” do sistema industrial, com o que

					estes se transformariam em “pontos de germinação e crescimento”, já que automaticamente

					gerariam estímulos de mercado para o setor privado no restante das atividades econômicas.

					


				

				

					Por outro lado, Campos defendeu a ideia de atrair capital estrangeiro, até mesmo

					para os setores de mineração e energia, e atacou a solução estatal em quase todos

					os casos para os quais se podia pensar numa solução privada. Ademais, divergia da

					interpretação estruturalista da inflação, e ainda em seus escritos desse período

					não se alinhou com a posição estritamente monetarista do fenômeno – a importância

					que dava à adoção de políticas inflacionárias que podiam tornar-se recessivas fazia

					que seus opositores o identificassem politicamente com a ortodoxia nesse campo teórico.

					


				


				

				

					O DESENVOLVIMENTISMO NACIONALISTA NO SETOR PÚBLICO 


				

				

					A centralização do poder sob Getúlio Vargas nos anos 1930 deu origem a um conjunto

					de organismos de planejamento (como o Departamento Administrativo de Serviço Público,

					o Conselho Federal do Comércio Exterior, o Conselho Nacional de Petróleo etc.), nos

					quais se formaram as primeiras equipes de técnicos civis e militares preocupados

					com o problema do desenvolvimento industrial brasileiro. Homens como Barbosa Carneiro,

					Horta Barbosa e Macedo Soares foram o embrião da corrente desenvolvimentista nacionalista,

					que seria nos anos 1950, ao lado da neoliberal, a linha de pensamento mais importante

					do país. Naqueles primeiros tempos, alguns dos nacionalistas que se destacariam no

					decênio de 1950 fizeram seu aprendizado com os pioneiros. Esse foi o caso, por exemplo,

					de Rômulo de Almeida, Jesus Soares Pereira e Américo Barbosa de Oliveira. 


				

				

					No imediato pós-guerra, o desenvolvimentismo nacionalista sobreviveu ao liberalismo

					do governo de Dutra em alguns núcleos de resistência, entre os quais o já mencionado

					Departamento Econômico da CNI e a recém-criada Fundação Getúlio Vargas (onde o grupo

					de Gudin e Bulhões somente passaria a ter hegemonia a partir de 1952, depois da

					saída de Richard Lewinsohn e Américo de Oliveira). O segundo governo de Vargas deu

					aos nacionalistas novas condições de organização, a partir da criação de instituições

					como a Assessoria Econômica do Presidente e o BNDE. O grande encontro dos desenvolvimentistas

					nacionalistas ocorreu em meados dos anos 1950, quando Celso Furtado e Américo de

					Oliveira criaram o Clube dos Economistas, entidade que reuniu algumas dezenas de

					técnicos do governo federal e alguns desenvolvimentistas do setor privado. 


				

				

					Os desenvolvimentistas nacionalistas defendiam, como os demais desenvolvimentistas,

					a implantação de um capitalismo industrial moderno no país. Seu principal traço distintivo

					era uma forte inclinação pela intervenção do Estado na economia, mediante políticas

					de apoio à industrialização – integradas tanto quanto possível num sistema de planejamento

					–, entre as quais se incluíam os investimentos estatais nos setores considerados

					básicos. 


				

				

					Estimavam que a acumulação de capital nesses setores não podia permanecer à espera

					da iniciativa e do arbítrio do capital estrangeiro, e que necessitava do controle

					e da direção de capitais nacionais, isto é, do Estado, já que a debilidade do capital

					privado nacional não permitia soluções privadas. 


				

				

					Em particular, no que concerne aos setores que estavam então dominados pelo grande

					capital estrangeiro – como transporte e energia elétrica –, e ao que este ambicionava

					dominar – como petróleo e mineração em geral –, a ideologia da industrialização adquiria

					uma conotação fortemente nacionalista e estatizante. O mesmo ocorria perante alguns

					setores da indústria básica, em especial a grande indústria química e a siderurgia.

					Mas nos demais setores industriais o capital estrangeiro era bem-vindo pelos desenvolvimentistas

					nacionalistas. Esse é um ponto nem sempre captado pelos especialistas na industrialização

					brasileira. Ele explica, por exemplo, por que o nacionalista Lúcio Meira foi o grande

					articulador do Plano de Metas no que concerne a trazer ao país a indústria automotriz

					estrangeira. As restrições que os desenvolvimentistas postulavam nesses casos referiam-se

					à necessidade de controles, em particular, sobre a remessa de lucros para o exterior,

					que consideravam uma séria ameaça ao equilíbrio da balança de pagamentos e, portanto,

					à continuação do processo industrializador. 


				

				

					Além da ênfase na intervenção estatal, cabe mencionar duas outras características

					do pensamento nacionalista que as distinguia das outras ideias desenvolvimentistas.

					Primeiro, os economistas nacionalistas faziam uma defesa sistemática da subordinação

					da política monetária à política do desenvolvimento. Eram, nesse ponto, aliados

					dos economistas do setor privado, mas diferenciavam-se destes em sua interpretação

					do processo inflacionário e na forma de atacá-lo: introduziram e difundiram no Brasil

					o estruturalismo cepalino e, com raras exceções, não consideraram as medidas de curto

					prazo – as que para os desenvolvimentistas do setor privado frequentemente incluíam

					a redução salarial e tributária. 


				

				

					A outra característica que distinguia os nacionalistas das demais correntes desenvolvimentistas

					era sua inclinação política para medidas econômicas de conteúdo social. Em sua grande

					maioria, os economistas nacionalistas tinham particular preocupação com o desemprego,

					a pobreza e o atraso cultural da população brasileira, e com o arcaísmo das instituições

					do país. Seguramente, não se deve exagerar a centralidade que esses aspectos tinham

					em seu pensamento, pois eram muito menos importantes do que as proposições sobre

					a intervenção estatal e sobre a política anti-inflacionária. Nos anos 1940 e 1950,

					a mensagem básica que seus textos transmitiam limitava-se praticamente a assinalar

					que a industrialização era um processo transformador capaz de destruir, por si mesmo,

					as bases conservadoras da sociedade e de viabilizar a superação da miséria. O “reformismo”

					dos desenvolvimentistas nacionalistas somente apareceria com destaque nos anos 1960,

					já na conjuntura da crise que culminou com o golpe de Estado que os privou do tempo

					histórico necessário para redefinir o projeto desenvolvimentista de maneira a incorporar

					em sua agenda política as “reformas de base”. Voltaremos a esse ponto mais adiante.

					


				

				

					Celso Furtado foi o grande economista do desenvolvimentismo nacionalista. Participante

					de primeira hora das discussões iniciais promovidas pelo mestre Prebisch na Cepal,

					Furtado cedo aplicou o novo esquema analítico cepalino à interpretação da economia

					brasileira. Difundiu-o no Brasil com grande competência e proporcionou consistência

					analítica e unidade ao pensamento econômico de uma grande parte dos técnicos governamentais

					que trabalhavam a favor do projeto de industrialização do Brasil. Dotou-os, dessa

					maneira, de um instrumental analítico necessário para entender o subdesenvolvimento

					brasileiro e para combater as interpretações e as propostas de seus adversários.

					A enorme liderança de Furtado explica-se por sua admirável capacidade de combinar

					a criação intelectual com o esforço executivo, e de abrir espaço à implementação

					das tarefas do desenvolvimento. Ele transformou-se, por essas razões, em uma espécie

					de símbolo da esperança desenvolvimentista brasileira nos anos 1950. 


				

				

					Seu trabalho intelectual no período aqui analisado foi um criativo exercício de refinamento,

					aplicação e divulgação do pensamento estruturalista. Sua obra contém as três características

					que, em seu conjunto, singularizam o conteúdo político do pensamento econômico dos

					nacionalistas perante as demais correntes desenvolvimentistas. Sublinha, em primeiro

					lugar, a defesa da liderança do Estado na promoção do desenvolvimento, por meio

					de investimentos em setores estratégicos e, sobretudo, de planejamento econômico.

					Segundo, contém a proposta estruturalista de submissão das políticas monetária e

					cambial à política de desenvolvimento, que foi a base da argumentação nacionalista

					ante os programas de estabilização propostos pelo FMI. Por último, revela um compromisso

					com reformas de conteúdo social; esse compromisso ganha espaço cada vez maior em

					seus textos, começando pela defesa da tributação progressiva, passando pelo projeto

					de desenvolvimento da região mais atrasada do país – criação da Superintendência

					para o Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) – e chegando ao apoio à reforma agrária.

					


				

				

					Seu livro Formação econômica do Brasil é uma das principais obras do estruturalismo

					cepalino. Imediatamente identificado como um marco na historiografia brasileira,

					o livro foi um instrumento do autor em seu trabalho de consolidação da consciência

					desenvolvimentista no Brasil, que necessitava de uma base de argumentação histórica.

					A obra trouxe consigo um grande avanço no enfoque estruturalista no país. Para entendê-lo,

					deve-se considerar que, em princípios dos anos 1950, tal enfoque era duplamente vulnerável.

					Em primeiro lugar, a proposta analítica estruturalista tinha uma forma na verdade

					bastante assistemática. Segundo, para alcançar uma boa acolhida da proposta, era

					necessário demonstrar que a evolução histórica dos países que em meados do século

					XX continuavam subdesenvolvidos era necessariamente distinta daquela dos países desenvolvidos.

					Somente assim era possível legitimar a ideia de que suas estruturas econômicas e

					os problemas de sua transformação também eram distintos, a ponto de exigir uma criteriosa

					adaptação das teorias em voga e um esforço próprio de elaboração teórica. O livro

					é uma resposta a uma dupla vulnerabilidade. Primeiro, porque, embora não pretendesse

					teorizar sobre o enfoque estruturalista, a clareza do texto automaticamente reforçava

					a mensagem teórica cepalina. E, segundo, e mais importante, porque apresentava um

					estudo histórico decisivo para a aceitação do referido enfoque, pelo menos no que

					se refere ao Brasil. 


				


				

				

					O PENSAMENTO SOCIALISTA 


				

				

					O desenvolvimentismo postulou a superação da pobreza e do atraso da economia brasileira

					por meio de uma industrialização planejada. Foi a ideologia subjacente ao projeto

					econômico, dirigida à crença num capitalismo industrial no país. À sua esquerda,

					havia uma corrente de pensamento cuja reflexão econômica partia da perspectiva da

					revolução socialista, ou da transição ao socialismo. A essa corrente, formada por

					intelectuais associados ao Partido Comunista – e, no início dos anos 1960, também

					por intelectuais dissidentes do partido –, damos a denominação “socialista”. 


				

				

					O contraste entre o pensamento econômico da corrente socialista e o da desenvolvimentista

					é esclarecedor. Tal como os desenvolvimentistas, os socialistas defendiam a estratégia

					de industrialização, com forte intervenção estatal – como via de “desenvolvimento

					das forças produtivas”, em sua linguagem –, e eram igualmente defensores dos investimentos

					estatais em setores básicos da economia, assim como do controle do capital estrangeiro.

					Sem dúvida, a perspectiva da qual os socialistas faziam suas análises era totalmente

					distinta, já que toda a sua reflexão se fazia a partir da discussão da etapa da revolução

					socialista definida pelo Partido Comunista Brasileiro. No problema das inversões

					estatais, por exemplo, enquanto os desenvolvimentistas propunham-no simplesmente

					como forma de garantir a industrialização, sem entrar em maiores considerações de

					natureza política, os socialistas viam o tema como parte da discussão sobre a transição

					ao socialismo, e dentro da agenda política da promoção dessa transição. De fato,

					em que pese o fato de a direção do partido encarar com certa desconfiança sua intelectualidade,

					toda a reflexão econômica da corrente socialista estava subordinada à discussão interna

					do partido sobre sua tática revolucionária e sua plataforma de luta política. Assim

					foi em todas as questões econômicas analisadas: capital estrangeiro ou estatização;

					inflação e balanço de pagamentos; reforma agrária, ou qualquer outro tema da economia

					política da época. 


				

				

					A corrente socialista foi, possivelmente, a principal responsável pela introdução

					no debate econômico dos aspectos referentes às “relações de produção”. Ademais, por

					meio de homens como Caio Prado Jr. e Nelson Werneck Sodré, teve também grande influência

					na introdução e difusão de uma perspectiva histórica no debate sobre a economia brasileira.

					Sem dúvida, apesar desses indiscutíveis méritos, a análise econômica propriamente

					dita foi relativamente frágil nessa corrente de pensamento. 


				

				

					A discussão do processo revolucionário tinha por matriz teórica o materialismo histórico.

					A ideia marxista de que a evolução histórica da humanidade processa-se por meio de

					uma bem definida sucessão de modos de produção e de que esses movimentos se dão

					por meio da luta de classes dominava a análise dos socialistas no campo político

					e, a partir daí, determinava os grandes contornos da análise econômica. Na verdade,

					é difícil, no caso dos socialistas, falar em teoria econômica subjacente à sua

					análise. Por um lado, rechaçavam a aplicação da teoria econômica corrente à interpretação

					da economia brasileira, de maneira inclusive mais radical que os estruturalistas

					(que somente propunham que esse uso fosse seletivo e adaptado ao caso dos países

					periféricos e que se tivesse o direito de formular e utilizar teorias próprias).

					Por outro lado, não fizeram um esforço analítico remotamente comparável ao dos estruturalistas.

					O uso da própria economia marxista foi limitado. Por exemplo, os textos de Caio

					Prado Jr. – o intelectual mais importante dedicado à difusão da análise marxista

					– eram de natureza teórica e didática, e não se referiam à análise da economia brasileira.

					


				

				

					A aplicação do materialismo histórico ao caso brasileiro levava, em síntese, à ideia

					de que a sociedade passava por uma etapa de superação da economia colonial exportadora

					e de transição para uma economia industrial moderna. Até esse ponto, a interpretação

					seria idêntica à dos desenvolvimentistas, se não fosse por dois aspectos básicos:

					primeiro, que essa transição era vista como uma etapa necessária para a luta pela

					implantação do socialismo, e, segundo, que para garanti-la era necessário eliminar

					radicalmente duas contradições herdadas do período anterior: o monopólio da terra

					(contradição interna) e o imperialismo (contradição externa). A análise econômica

					da corrente socialista, profundamente comprometida, como se assinalou, com as lutas

					políticas do Partido Comunista, teve por referência e estímulo a pugna pela reforma

					agrária e pela eliminação do imperialismo, e todos os problemas básicos da economia

					brasileira foram tratados a partir desse enfoque. 


				

				

					A corrente socialista pouco analisou o tema cambial e, quando o fez, submeteu a reflexão

					à relação entre o liberalismo e o imperialismo. A inflação foi, igualmente, tema

					secundário no pensamento dos autores socialistas, e seu tratamento manteve-se bem

					abaixo do nível analítico que foi logrado no debate entre estruturalistas e monetaristas;

					na maioria dos casos, os argumentos eram apresentados com o objetivo principal de

					realizar as conclusões políticas que poderiam ser extraídas destes: por exemplo,

					que a inflação era fruto da desvalorização cambial, que por sua vez resultava da

					insuficiência de divisas causada pelas remessas de lucros para o exterior, ou pela

					insuficiência de oferta agrícola motivada pelo monopólio da terra. O único trabalho

					da corrente socialista que significou um esforço de sistematização no tratamento

					desse tema foi o de Guimarães (1963), no qual se diz que a inflação é consequência,

					em primeiro lugar, da estrutura concentrada da propriedade e, em segundo lugar,

					de uma política econômica a serviço do grande capital (de reformas cambiais e falta

					de controle do comércio exterior, de gastos públicos e do crédito destinado a aumentar

					poupanças ou socializar perdas). Essa interpretação tinha afinidade com outra preocupação

					dos intelectuais socialistas, especialmente Heitor Ferreira Lima e Aristóteles Moura,

					a saber, a de demonstrar que havia grande concentração da propriedade, sobretudo

					nos setores da economia em que predominava o capital estrangeiro. 


				


				

				

					O PENSAMENTO DE UM INDEPENDENTE: IGNÁCIO RANGEL 


				

				

					Ignácio Rangel foi o mais criativo e original dos analistas do desenvolvimento econômico

					brasileiro. Trabalhou em várias instituições especializadas no processo de desenvolvimento

					do pós-guerra. Por exemplo, entre 1951 e 1954, na Assessoria Econômica do presidente

					Vargas, participou na elaboração dos projetos de criação da Petrobras e da Eletrobrás;

					em seguida, no BNDE, participou da execução do Plano de Metas e foi por um tempo

					chefe do Departamento Econômico. Desse modo, pôde observar o Brasil pelo ângulo privilegiado

					de alguns dos principais centros de decisão econômica do país. 


				

				

					Rangel era um socialista que, do ponto de vista da “tática política”, se aproximava

					da corrente desenvolvimentista nacionalista e, do ponto de vista da análise e de

					proposições concretas de política econômica, era um independente. Essa independência

					nos impede de classificá-lo nas correntes de pensamento anteriormente descritas,

					particularmente porque foi autor do esquema analítico que orientou suas reflexões

					sobre a economia brasileira. 


				

				

					De fato, e contrastando com a adesão ao estruturalismo cepalino por parte dos desenvolvimentistas

					nacionalistas e com a adoção do materialismo histórico por parte dos socialistas,

					Rangel construiu seu próprio quadro analítico – a tese da “dualidade básica da economia

					brasileira” – e examinou nesse marco quase todos os temas centrais do debate econômico

					do período. 


				

				

					Rangel não estava em desacordo com as teses básicas do materialismo histórico marxista.

					Mas considerava que a forma de inserção do Brasil na economia mundial, fosse o país

					uma economia complementar ou periférica, exigia, antes, que a assimilação dessa

					tese se fizesse de forma crítica. 


				

				

					Para trabalhar com essa diferença, Rangel dividiu o conceito de “relações de produção”

					em “relações internas” e “relações externas”. Com essa subdivisão, o autor anunciou

					a tese de que a história do país corresponde a uma sequência de etapas caracterizadas

					pela simultaneidade dos modos de produção, ou seja, a uma sequência de “etapas de

					dualidades”. Segundo essa tese, nos anos 1950, o país encontrava-se na terceira dualidade

					(a primeira seria a escravista/capitalista mercantil, que ocupou grande parte do

					século XIX; a segunda, a feudal/capitalista mercantil, iniciada com a crise do escravismo

					nos últimos decênios do mesmo século). A terceira dualidade havia começado com a

					crise nas relações externas de produção que levou aos graves problemas dos anos 1930.

					Nesse momento, o desenvolvimento das forças produtivas nacionais estava obstruído

					pela retração do mercado internacional, determinando profundas transformações nas

					relações de produção internas e na economia do país. A “formação dominante” no “polo

					interno” da economia continuava a ser o latifúndio, enquanto no “polo externo” a

					nova formação dominante passava a ser o capitalismo industrial, que substituía o

					capitalismo mercantil. 


				

				

					Com base nessas ideias, Rangel analisou o papel do Estado, o planejamento, a reforma

					financeira, a natureza da agricultura brasileira etc. Enfrentou toda a esquerda em

					intensa polêmica sobre a reforma agrária (o autor considerava que essa reforma, ainda

					que justa, não era viável do ponto de vista político – dada a força dos latifundiários

					– nem era necessária, não somente porque a agricultura não obstruía o desenvolvimento

					capitalista como também porque esse desenvolvimento cumpria por si mesmo a função

					de minar as bases da estrutura agrária “feudal”). E analisou também a crise brasileira

					do início dos anos 1970, incorporando aos fatores econômicos desta a ideia marxista,

					de aplicação inédita no país, de que se tratava de uma “crise de realização”. 


				


				

				

					II – A EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO ECONÔMICO: O SEGUNDO CICLO IDEOLÓGICO DO DESENVOLVIMENTISMO

					(1930-1964)4 


				

				

					Nesta seção resenha-se brevemente a evolução do pensamento econômico brasileiro

					no período 1930-1964. Como na seção anterior, centra-se atenção no debate “desenvolvimentista”,

					entendido como o que se deu em torno do projeto de industrialização com forte apoio

					estatal. 


				

				

					Os períodos aqui utilizados para dar conta do movimento das ideias definiram-se em

					conformidade com as principais mudanças na história intelectual do projeto de industrialização

					no Brasil. Identificam-se, na literatura econômica, quatro grandes fases no processo

					de elaboração do referido projeto: o nascimento do desenvolvimentismo (1930-1945),

					a maturação do desenvolvimentismo (1945-1955), o apogeu do desenvolvimentismo (1956-1960)

					e a crise do desenvolvimentismo (1961-1964). 


				


				

				

					O NASCIMENTO DO DESENVOLVIMENTISMO: 1930-1945 


				

				

					Entre as investigações sobre a história da industrialização brasileira há várias

					que mostram a existência de uma consciência industrialista desde o século passado

					(Carone, 1976; Dean, 1971; Luz, 1961; Leme, 1978; e Lima, 1975). A leitura desses

					trabalhos permite identificar, em manifestações de industrialistas anteriores a 1930,

					três elementos que também se integrariam no quadro ideológico de transição dos anos

					1930 e 1940: 


				

				

					

						

						o ataque ao liberalismo associado à defesa do protecionismo; 


					

						

						o ataque ao liberalismo associado a outras formas de apoio ao setor industrial, como

						o crédito e as isenções fiscais e tarifárias; 


					

						

						a associação entre indústria e “prosperidade” e “progresso”. 


					

				


				

				

					Essa ideologia de primórdios da industrialização brasileira era marginal à vida do

					país, como também o era a própria indústria. Em defesa da indústria, ela não era

					percebida como um setor fundamental para a transformação da economia brasileira,

					e a argumentação tão somente buscava chamar a atenção para os interesses imediatos

					da indústria incipiente. Os anos 1930 e os da Segunda Guerra Mundial foram ponto

					de partida para mudanças profundas. 


				

				

					Nesse momento apareceram, mais ou menos simultaneamente, quatro elementos ideológicos

					fundamentais para o projeto desenvolvimentista, que se sobrepuseram e ultrapassaram

					os limites das ideias industrialistas anteriores. 


				

				

					Em primeiro lugar, compreendeu-se que era necessário e viável implantar um setor

					industrial integrado, capaz de produzir internamente os insumos e bens de capital

					para a produção de bens finais. Segundo, compreendeu-se que era preciso instituir

					mecanismos de centralização dos recursos financeiros para tornar possível a acumulação

					industrial pretendida. Para isso contribuíram, por exemplo, as discussões sobre a

					viabilidade de grandes projetos, como o da pioneira Companhia Siderúrgica Nacional

					(construída na primeira metade dos anos 1940). Terceiro, a ideia de que o Estado

					deve apoiar a iniciativa privada deixou de ser uma proposição isolada de alguns

					industriais e ganhou maior legitimidade entre as elites empresariais e técnicas

					do país. E, quarto, o nacionalismo econômico, que até então se havia manifestado

					muito pouco, passou a ter importância. Não somente aumentou o sentimento protecionista

					do desenvolvimento industrial e o desejo de controlar os usos dos recursos naturais

					nacionais como também se introduziu a ideia de que a industrialização requer planejamento

					e investimentos estatais diretos em transporte, mineração, energia e indústrias

					básicas. 


				

				

					Estava-se, assim, nas “origens” da ideologia desenvolvimentista. Para evitar confusão

					a esse respeito, deve-se recordar que a Revolução de 1930 não foi um evento de caráter

					industrialista. Corretamente, a interpretação corrente sobre seu significado não

					vai além da afirmação de que se havia quebrado a hegemonia política das oligarquias

					regionais, abrindo-se, assim, espaço para a inserção de novos atores no restrito

					universo das elites dirigentes do país. Além disso, dir-se-ia – como Ianni (1971)

					– que “se abriram condições para o desenvolvimento de um Estado burguês”. 


				

				

					O desenvolvimentismo – isto é, a ideologia da superação do subdesenvolvimento com

					base numa estratégia de acumulação de capital na indústria – só estaria maduro e

					chegaria a ser hegemônico na segunda metade dos anos 1950. No período 1930-1945

					houve uma primeira e limitada tomada de consciência do projeto, por parte de uma

					pequena elite de empresários e, sobretudo, por parte de um pequeno núcleo de técnicos

					governamentais, civis e militares, que formavam o quadro técnico das novas instituições

					criadas pelo Estado centralizador de Vargas. As questões de alcance nacional que

					esses técnicos enfrentavam em seus gabinetes levavam-nos a pensar nos problemas

					de longo prazo da economia e, com isso, na solução histórica da industrialização.

					É provável que esse fenômeno tenha sido mais importante do que a difusão da consciência

					industrializadora dentro da própria classe industrial. 


				


				

				

					A MATURAÇÃO DO DESENVOLVIMENTISMO: 1945-1955 


				

				

					Entre 1945 e 1955 teve lugar a etapa de maturação do desenvolvimentismo. A ideia

					de maturação é utilizada aqui de dois pontos de vista: o do avanço na difusão das

					ideias desenvolvimentistas na literatura econômica e o dos avanços no conteúdo analítico

					das proposições. Nesta seção são analisadas três etapas marcadamente distintas desse

					processo. 


				


				

				

					PRIMEIRA ETAPA: O LIBERALISMO E A RESISTÊNCIA DESENVOLVIMENTISTA NA TRANSIÇÃO DO

					PÓS-GUERRA (1945-1947) 


				

				

					A transição democrática nos primeiros anos do pós-guerra trouxe consigo uma intensa

					mobilização política e institucional no país, com evidente influência sobre sua vida

					intelectual. A criação de partidos políticos, as eleições presidenciais e de membros

					da Assembleia Constituinte, a elaboração da Constituição, a organização de novas

					instituições na sociedade civil foram todos aspectos que contribuíram para criar

					um clima de controvérsia que o país não havia conhecido até então. 


				

				

					No que se refere aos problemas econômicos, o debate era animado, ademais, por duas

					circunstâncias muito particulares. Primeiro, porque no final da guerra naturalmente

					surgiram questões básicas sobre o futuro econômico do país, tanto no plano interno

					quanto em suas relações internacionais. Segundo, porque a onda de liberalismo político

					foi aproveitada por opositores de Vargas – e pelo novo governo do presidente Dutra

					– como apoio ideológico para destruir o aparato de intervenção econômica estatal

					que Vargas havia criado durante o Estado Novo, e que se considerava elemento de continuidade

					de seu poder político. O clima era, portanto, propício tanto para a discussão do

					futuro de médio e longo prazos da economia brasileira como para uma intensa disputa

					entre liberalismo e desenvolvimentismo. 


				

				

					De fato, no que se refere à evolução do pensamento econômico, esses anos de transição

					foram muito especiais: iniciou-se na sociedade brasileira um amplo debate público

					sobre todas as questões básicas de seu desenvolvimento econômico. Foi um período

					“doutrinário por excelência”, em que o liberalismo econômico, alimentado pela expectativa

					de normalização do comércio internacional, confrontou, numa disputa sem vencedores,

					a jovem ideologia desenvolvimentista, buscando a hegemonia ideológica para a orientação

					da “ordem econômica brasileira”. 


				

				

					Ao historiador interessado em registrar o clima de liberalismo econômico desse período,

					seguramente não lhe faltará material. Acompanhando o liberalismo da política econômica

					implantada (em geral, abrandamento e eliminação dos mecanismos de controle estatal

					sobre o comércio externo e sobre as atividades econômicas) encontram-se, na literatura

					econômica da época, numerosas análises e manifestações de apoio. 


				

				

					Sem dúvida, o clima liberalizante constitui somente a metade da história do pensamento

					econômico dos primeiros anos do pós-guerra. A outra metade é a forma pela qual a

					ideologia desenvolvimentista que se originou no período anterior resistiu a esse

					clima, e passou, sem retrocessos, pela prova de fogo da confusão ideológica entre

					liberalismo político e liberalismo econômico que a conjuntura propiciava. 


				

				

					A exigência mesma de resistir demandou um esforço de organização das ideias que significou

					um avanço na posição desenvolvimentista. Talvez o melhor exemplo disso tenha sido

					a famosa controvérsia entre o liberal Eugenio Gudin e o pioneiro do desenvolvimentismo,

					Roberto Simonsen, que teve lugar em 1944 (Simonsen, 1977). Ainda que o primeiro estivesse

					mais bem preparado analiticamente, e ainda que não tenha sentido dizer quem “ganhou”

					o debate, pode-se afirmar que só o esforço de Simonsen resultou na primeira postulação

					basicamente completa e organizada das proposições desenvolvimentistas. A intensificação

					do debate e a multiplicação dos canais de expressão intelectual nos anos seguintes

					permitem considerar esse período como um ponto de inflexão no ciclo ideológico desenvolvimentista

					e, mais precisamente, como o início da maturação do pensamento dessa corrente. 


				


				

				

					SEGUNDA ETAPA: A MATURAÇÃO DO DESENVOLVIMENTISMO NUM CONTEXTO HISTÓRICO FAVORÁVEL

					(1948-1952) 


				

				

					Os estudiosos da história brasileira que se ocupam do decênio posterior à Segunda

					Guerra Mundial costumam subdividir esse período de acordo com a sucessão de governos

					(1946-1950, governo do presidente Dutra; 1951-1954, segundo governo de Vargas; e

					1954-1955, governo do presidente Café Filho e governos provisórios que se seguiram

					à saída deste). 
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